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CONSELHO PLENO


1. RELATÓRIO


1.1 HISTÓRICO





Em 18-09-97, a direção do Departamento de Educação Integrada da Secretaria da Educação do Município de São José dos Campos solicita deste Colegiado esclarecimentos pertinentes à  reformulação do Regimento das Escolas Municipais, à luz das Deliberações CEE nº 9/97 e 10/97.


As questões levantadas são as seguintes:


“1. O Regimento das Escolas Municipais de Educação Infantil, homologado em 1989, pelo CEE, será refeito. Perguntamos: o novo texto deverá ser enviado ao Conselho Estadual de Educação para homologação ou pela inexistência do Sistema Municipal de Ensino, deverá ser encaminhado às Delegacias de Ensino de São José dos Campos?


“2. Em se tratando de Rede de Ensino Municipal, há possibilidade de somente um pequeno grupo de escolas de Ensino Fundamental (25%) optarem pelo Regime de Progressão Continuada, com início em 1998?


“2.a) As demais escolas (75%) fariam essa opção ao longo dos próximos anos, e assim, poderiam permanecer com seriação anual?








“2.b) Como proceder, em se tratando de resposta positiva aos dois questionamentos anteriores: a Rede de Ensino Municipal de São José dos Campos teria dois regimentos comuns ou um regimento comum contemplando as duas organizações distintas.”





1.2. APRECIAÇÃO


1.2.1 À consulta em pauta as respostas devem buscar respaldo nas seguintes Deliberações e respectivas Indicações:


2.1.1 Deliberação CEE nº 06/95:


“Artigo 2º - A autorização de funcionamento e a supervisão de instituições de educação infantil mantidas pelo Poder Público Municipal e por entidades particulares, que não mantenham ensino fundamental e médio, são atribuições do Poder Público Municipal, observadas as normas do Conselho Estadual de Educação.


§ 1º - O Município, no exercício de suas atribuições, deverá designar o responsável que poderá, se necessária, e por solicitação expressa, receber assessoria da Secretaria de Estado da Educação.


§ 2º - O Município que não reunir condições para exercer as atribuições previstas neste artigo, contará com assistência da Secretaria de Estado da Educação, por prazo determinado, mediante convênio de cooperação técnica, a partir de expressa solicitação.


§ 3º - A supervisão das instituições que cuidam de crianças de zero a três anos pode ser delegada, em regime de colaboração, a outras Secretarias ou órgãos públicos municipais e estaduais.”


1.2.2 - Deliberação CEE nº 09/97:


“Artigo 3º - O projeto educacional de implantação do regime de progressão continuada deverá especificar, entre outros aspectos, mecanismos que assegurem:


(...)


“§ 3º - Os estabelecimentos de ensino de municípios que tenham organizado seu sistema de ensino terão seu projeto educacional apreciado pelo respectivo Conselho de Educação, devendo os demais encaminhar seus projetos à apreciação da respectiva Delegacia de Ensino do Estado.”





1.2.3 - Indicação CEE nº 8/97:


O regime de progressão continuada “... pode vir a representar a inovação mais relevante e positiva na história recente da educação no Estado de São Paulo. Trata-se de uma mudança radical... Por isso mesmo essa mudança precisará ser muito bem planejada e discutida quanto a sua forma de implantação com toda a comunidade, tanto educacional quanto a usuária dos serviços educativos.


(...)


“...A flexibilidade está muito clara nas amplas e ilimitadas possibilidades de organização da educação básica nos termos do artigo 23 (LDB).


(...)


“A Secretaria de Estado da Educação (SEE), como órgão responsável pela execução das políticas de educação básica e pelo papel de oferta de ensino fundamental, em articulação com os Municípios, deve estudar e elaborar projeto para a adoção e implantação da citada proposta na rede pública estadual. Um projeto da SEE com esse teor transcende e, ao mesmo tempo, não deve cercear os projetos pedagógicos específicos de cada escola. Seguramente, a SEE ativará como indutora e estimuladora de mudanças semelhantes nas redes municipais.....


“No seu âmbito a Secretaria de Estado da Educação deverá desenvolver ações objetivando a elaboração de projeto para implantação do regime de progressão continuada, devendo nele especificar a forma de implantação e, entre outros aspectos, os mecanismos que assegurem:


(...)


“ forma de implantação, implementação e avaliação do projeto;


(...)


“ Os Municípios que contem  com sistema de ensino devidamente organizado poderão, se assim o desejarem, seguir a orientação da presente Indicação.”





1.2.4 - Deliberação CEE nº 10/97 - cuida das normas para elaboração do RE e determina obediência às orientações da respectiva Indicação (9/97).


1.2.5 - Indicação CEE nº 9/97:


“A análise e a exegese da lei são ainda mais importantes ao se perceber que é um texto redigido com poucas prescrições, poucas regras e muitos princípios, deixando, em última análise, à escola a competência para elaborar sua proposta pedagógica e seu regimento, como expressão efetiva de sua autonomia pedagógica, administrativa e de gestão, respeitadas as normas e diretrizes do respectivo sistema.”


“... é conveniente alertar que os regimentos não devem ser redigidos com a minudência que era comum na legislação anterior... O regimento e a proposta pedagógica são mais estáveis, menos sujeitos a mudanças, enquanto o plano escolar é mais dinâmico e, portanto, mais flexível.


(...)


“Uma vez elaborado, o Regimento Escolar terá o seguinte encaminhamento, com vistas à sua aprovação:


a) Escolas estaduais: Se a Secretaria de Estado da  Educação preparar disposições regimentais comuns, as mesmas serão encaminhadas ao Conselho Estadual de Educação. Se houver opção por regimento individualizado para a escola, ou por regimento que tenha uma parte comum mas que preserve as peculiaridade individuais das  escolas, o Conselho Estadual de Educação delegará competência aos órgãos próprios da Secretaria do Estado da Educação para que  procedam à análise e aprovação.


(...)


c) Escolas municipais. A competência é do Sistema Municipal de Ensino e, quando de sua inexistência, o encaminhamento será feito às respectivas Delegacias Estaduais de Ensino.”


Ressalvem-se os casos das escolas de Educação Infantil para as quais ainda permanece em vigor a Deliberação CEE nº 06/95.





1.2.6 - Indicação CEE nº 13/97.


“Pela primeira vez na história da nossa legislação de ensino a Lei nº 9.394/96 utiliza a expressão ‘Proposta Pedagógica’. Aparece no inciso I do artigo 12.


(...)


“Com esse dispositivo a Lei coloca em pé um princípio que se encontrava de ´cabeça para baixo´ - o princípio da autonomia da escola. ...


“As escolas sempre se viram obrigadas a conformar-se - no sentido de adequar-se, ajustar-se   -  às normas que vinham de cima. ...


“O que se deseja instaurar é o princípio da realidade pedagógica, que se funda na autonomia da escola.”


3. Colocadas as questões nestes termos, a resposta à Secretaria de Educação do Município de São José dos Campos é:


1ª questão: a homologação do Regimento Escolar das escolas municipais  de Educação Infantil é de competência do Sistema Municipal de Ensino e, quando de sua inexistência, continua válida a orientação da Deliberação CEE nº 06/95.


2ª questão: Sim, conforme já esclarecido no Parecer CEE nº 526/97. 


2.a) Sim.


2.b) Isto é de competência da Secretaria Municipal de Educação, podendo qualquer das opções propostas ser adotada.


É aconselhável que a Secretaria Municipal de Educação possua um regimento comum que possa contemplar em seu texto as alternativas propostas.





2. CONCLUSÃO





				Responda-se nos termos deste Parecer. 


				São Paulo, 10 de dezembro de 1997








				a) Cons. Francisco José Carbonari 


						Relator 








3. DECISÃO DA CÂMARA





A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.


Presentes os Conselheiros: Francisco Antonio Poli, Francisco José Carbonari, Leni Mariano Walendy, Marta Wolak Grosbaum, Suzana Guimarães Tripoli, Sylvia Figueiredo Gouvêa e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.


Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 17 de dezembro de 1997.





a) Cons. Francisco José Carbonari


             Presidente da CEF








DELIBERAÇÃO PLENÁRIA





O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Fundamental, nos termos do Voto do Relator.


Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de janeiro de 1998.








BERNARDETE ANGELINA GATTI


                       Presidente
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